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(terça-feira)

GOVERNO

Propostas que serão enviadas à Assembleia garantirão mais recursos e policiais 

Governo quer criar Fundo Estadual de Segurança Pública  e contratar jovens para funções burocráticas na PM, liberando policiais para as ruas 

O governo do Paraná vai encaminhar à Assembleia Legislativa mensagens prevendo a criação do Fundo Estadual de Segurança Pública e a contratação de 1.527 jovens egressos do serviço militar nas Forças Armadas para trabalhar na área administrativa da Polícia Militar. As duas medidas fazem parte do programa Paraná Seguro e visam fortalecer a atividade policial e reforçar o orçamento da área de segurança.

A criação do Fundo Estadual de Segurança Pública será uma das ações que permitirá que o orçamento da Secretaria da Segurança Pública, que gira em torno de R$ 1,5 bilhão ao ano, seja reforçado em R$ 500 milhões por ano no atual exercício, podendo dobrar até 2014. O secretário Reinaldo de Almeida César destaca que, uma vez instituído, o fundo vai permitir a ampliação dos recursos e investimentos.

O governador Beto Richa também determinou a realização, pelas secretarias da Administração, do Planejamento, da Fazenda e da Segurança Pública, além da Casa Civil, de um estudo para a implantação gradativa dos subsídios indicados na Emenda 29 aos Policiais Militares.

 Também será discutida a elaboração do Estatuto da Polícia Civil e do plano de cargos para os funcionários dos institutos de Criminalística e Médico-Legal. “O Paraná quer valorizar a carreira policial e para isso vamos estudar essas ações de aumento salarial. Queremos a polícia paranaense fortalecida e vamos fazer os investimentos necessários”, afirmou Richa.

JOVENS – A contratação de jovens para funções burocráticas na PM permitirá liberar mais soldados para o policiamento ostensivo e preventivo nas ruas. Os jovens de 18 a 23 anos receberão salário de R$ 1.090 e serão contratados temporariamente por meio de processo de seleção simplificada. “O lugar dos policiais é nas ruas. Eles foram treinados para garantir a segurança dos cidadãos”, disse o governador. 

A proposta que será enviada à Assembleia Legislativa está baseada na Lei n° 10.029/2000, conhecida como Lei Fraga, que dispõe sobre a criação do serviço auxiliar voluntário. A intenção é que o pessoal seja treinado e encaminhado para os serviços dos telefones 190 e 181. O comandante geral da Polícia Militar, coronel Marcos Teodoro Scheremeta, explica que esses jovens não poderão usar farda e nem armamento e ficarão restritos a atividades burocráticas. “Vamos liberar mais de 1.500 policiais para voltarem às ruas. É uma ação importante que mostra a preocupação do governo com a segurança pública no Paraná”, disse o coronel.

